
 

 

 

 

 

Orientações técnicas sobre a exigibilidade da CND para 
manutenção da IES no ProUni  

 

1. Trata-se de nota-técnica que tem por escopo analisar a situação 
tributária das entidades excluídas do processo seletivo referente ao 
Programa Universidade para Todos – PROUNI para o 1º. Semestre de 
2013. 

 

2. Inicialmente, cabe salientar que as entidades que não 
participaram deste processo não foram excluídas  do PROUNI, mas 
apenas impedidas de participar da seleção por conta de problemas 
envolvendo regularidade fiscal.  

 

3. Em outras palavras, o termo de adesão ao programa continua 
válido e muitas destas entidades chegaram inclusive a celebrar termo 
aditivo, de forma que estas IES ainda integram, para todos os efeitos, o 
Programa Universidade para Todos.  

 

4. E nem poderia ser diferente, já que o Art. 9º. §1º. da Lei  
11.096/2005 determina que as penalidades aplicáveis por 
descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão 
somente serão determinadas após instauração de procedimento 
administrativo, assegurado o direito constitucional ao contraditório e 
ampla defesa.  

Art. 9º. § 1o As penas previstas no caput deste artigo serão aplicadas 
pelo Ministério da Educação, nos termos do disposto em 
regulamento, após a instauração de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e direito de defesa. 



 

 

 

 

 

5. Especificamente com relação à desvincu lação do ProUni,  o inciso 
II  deste mesmo artigo dispõe que tal penalidade só será aplicada em 
caso de reincidência da instituição.  

Art. 9º. II - desvinculação do ProUni, determinada em caso de 
reincidência, na hipótese de falta grave, conforme dispuser o 
regulamento, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e sem 
ônus para o Poder Público. 

 

6. Não tendo havido a instauração do devido processo legal 
administrativo, repise-se que as entidades que não participaram do 
processo seletivo do ProUni 2013/1 não es tão excluídas do programa.  

 

7. Inobstante, há de se ressaltar a possibilidade de que os 
requisitos a serem cumpridos pelas IES não venham a ser atingidos por 
conta da falta de ingressos de novos alunos no primeiro semestre de 
2013. 

 

8. Por conta deste descumprimen to, o Ministério da Educação 
poderá abrir processo para apuração da irregularidade, sendo que é 
usual que seja firmado Termo de Ajustamento de Conduta visando à 
adequação da IES, antes de aplicação de penalidade, sendo que a 
exclusão do programa com a resc isão do termo de adesão só ocorre em 
caso de reincidência.  

 

9. Em médio prazo, se a instituição continuar não recebendo alunos 
por conta da não participação nos processos seletivos, o risco de 
exclusão definitiva do ProUni é grande.  

 



 

 

 

 

 

10. No que se refere à isenção tributária, o Art. 8º. da Lei 
11.096/2005 garante tal benefício tributário à IES que aderir ao ProUni. 
Seguindo a linha do anteriormente exposto, o que faz prova desta 
condição é o termo de adesão, que permanece válido e apto a garantir o 
gozo desta benesse fiscal.  

 

11. Mais uma vez, a não participação no processo seletivo 2013/1 
poderá influenciar na forma de cálculo da isenção, que conforme 
parágrafo 3º. Do Art. 8º. da Lei 11.096/2005 se dará na proporção da 
ocupação efetiva das bolsas devidas.  

Art. 8º. § 3o  A isenção de que trata este artigo será calculada na 
proporção da ocupação efetiva das bolsas devidas. 

 

12. Com relação às IES que gozam da imunidade na forma do Art. 11 

da Lei 11.096/20051,  é certo que, na forma do seu parágrafo 1º. 2,  é 
requisito fundamental para manter o benefício o cumprimento das 
regras do Prouni.  

 

13. Desta maneira, o fato de não ter participado do processo seletivo 
2013/01 pode acarretar a exclusão do programa desde que ocorra de 
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 Art. 11. As entidades beneficentes de assistência social que atuem no ensino superior poderão, mediante 

assinatura de termo de adesão no Ministério da Educação, adotar as regras do Prouni, contidas nesta Lei, para 

seleção dos estudantes beneficiados com bolsas integrais e bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 

25% (vinte e cinco por cento), em especial as regras previstas no art. 3
o
 e no inciso II do caput e §§ 1

o
 e 2

o
 do 

art. 7
o
 desta Lei, comprometendo-se, pelo prazo de vigência do termo de adesão, limitado a 10 (dez) anos, 

renovável por iguais períodos, e respeitado o disposto no art. 10 desta Lei, ao atendimento das seguintes 

condições: 
2
 § 1

o
 Compete ao Ministério da Educação verificar e informar aos demais órgãos interessados a situação da 

entidade em relação ao cumprimento das exigências do Prouni, sem prejuízo das competências da Secretaria da 

Receita Federal e do Ministério da Previdência Social. 



 

 

 

 

 

forma reincidente e, da mesma forma que o narrado anteriormen te, 
apenas após conclusão do devido processo administrativo.  

 

14. Com relação ao percentual de gratuidades 20%, tendo em vis ta a 
redução de ingressos de alunos através do ProUni, deve haver a 
ampliação das bolsas concedidas internamente para que seja possível 
atingir o referido patamar.  

 

15. Por fim, caso ocorra a desconsideração da isenção/imunidade 
pela Receita Federal do Brasil por conta da não participação no 
processo seletivo 2013/01, tendo em vista o direito aqui descrito, 
sugere-se que tal  autuação seja trazida  ao conhecimento do Poder 
Judiciário, existindo fortes argumentos jurídicos visando sua 
desconstituição.  

 

Brasília, 22 de Janeiro de 2013. 

 

Consultoria Jurídica do Fórum 


